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"No puedes comprar al sol
No puedes comprar la lluvia
Vamos caminando
Vamos dibujando el camino
No puedes comprar mi vida
Mi tierra no se vende

Aquí se respira lucha"

Latinoamerica - Calle 13
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Resumo

O presente Trabalho de Graduação Integrado tem como objetivo discutir o papel do 
profissional de arquitetura e urbanismo dentro de ocupações. Isso se dá através da 
contextualização das próprias ocupações dentro da história e realidade brasileira. O 
problema é colocado a partir de um ponto de vista onde a fronteira entre o urbano e 
o rural vai ficando cada vez mais borrada, assim como as próprias relações produtivas 
dos seus moradores.
O projeto é realizado na cidade de São Carlos, propondo ordenamento territorial de 
uma ocupação agrícola em uma área de encosta que liga a zona sul, denotada pelo 
alta densidade populacional e baixa renda dos seus moradores, ao centro da cidade, 
consolidado e com uma renda média maior. O processo de ordenamento é acompa-
nhado de uma lógica evolutiva que acompanhe o próprio processo da ocupação até 
se tornar um assentamento regularizado, contando assim com um método construtivo 
próprio adequado às necessidades dos moradores e imposições do terreno.

Palavras chave: arquitetura, urbanismo, ocupação, assentamento, construção em ma-
deira.
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A reprodução 
da sociedade 
contemporânea 
- com suas rela-
ções sociais, de 
produção e vida 
cotidiana - se es-
trutura a partir do 
próprio processo 
de produção, cir-
culação e reali-
zação de merca-
dorias dentro da 
lógica capitalista 
visando sempre 
a própria acumu-
lação de capital 
(HARVEY, 2005). 
Essa reprodução 
ocorre de manei-

ra dialética entre o próprio indivíduo e a sociedade, sen-
do ambos concomitantemente formados e formadores 
por essa lógica, enquanto permeados pela ideologia 
dominante. O processo de reprodução social voltado 
para a validação da propriedade privada e acumula-
ção de capital irá, por sua vez, ser refletido dentro do 
próprio palco em que atua, ou seja, na terra, tanto em 
sua forma urbana quanto rural (HARVEY, 2005).
Marx atribui ao Estado - criado no período de forma-
ção das nações ocidentais, em especial Espanha e In-
glaterra, e reformulado com a revolução burguesa 
-   a responsabilidade por validar, proteger e garantir 
através do monopólio da força a ideia e existência de 
propriedade privada tal qual a conhecemos (ENGELS, 
2015) chegando a defini-lo dentro do capitalismo como 
“um comitê para gerir os negócios da burguesia” (MARX; 
ENGELS, 2015). Ao longo da obra de Marx é possível ve-
rificar uma análise crítica da função do Estado, conside-
rando-o fundamental para a reprodução da sociedade 
capitalista. Harvey, complementando as ideias do pen-
sador alemão, estuda a atuação do Estado ao moldar o 
território para a melhor circulação de capital e reprodu-
ção social. O geógrafo britânico entende que é através 
dele que, via de regra, o capitalismo constrói obras de 
infraestrutura e políticas estatais que facilitam a circula-
ção de mercadorias e realização da sua forma dinheiro. 
Ele também enxerga a função do Estado em reorganizar 
o espaço numa eventual crise capitalista para ajudar na 

O capitalismo não conse-
gue evoluir sem recorrer a 
‘resoluções espaciais’. Mui-
tas e repetidas vezes este 
tem recorrido à reorgani-
zação geográfica (tanto 
a sua expansão quanto a 
sua intensificação) como 
solução parcial para as 
suas crises e impasses. O 
capitalismo, dessa forma, 
constrói e reconstrói uma 
geografia a sua própria 
imagem. (HARVEY, 2000, 
tradução do autor)

O papel do 
Estado na 

reprodução 
da lógica 

capitalista 
e a questão 
da moradia
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superação desta (HARVEY, 2005). Essa ordenação do 
espaço pela lógica capitalista, seja planejada ou não, é 
o que irá gerar e perpetuar a desigualdade espacial e a 
periferização da classe trabalhadora, em especial da-
queles que pertencem às camadas mais precarizadas 
do proletariado. Essa dominação espacial do capital e 
suas repercussões na moradia do proletariado, que vão 
oscilar conforme o próprio funcionamento do capital, já 
é levantada no século XIX por Engels no seu livro “Sobre 
a Questão da Moradia”.
Assim sendo, percebe-se que os autores estudados to-
mam as próprias relações sociais e de produção da 
sociedade capitalista como fator chave para os proble-
mas espaciais e de moradia que a classe trabalhadora 
sofre.

Trazendo essa proble-
mática para o Brasil, país 
de capitalismo depen-
dente, deve-se fazer o 
recorte dos problemas 
espaciais e de moradia 
no campo. Por se tratar 
de um país que não rea-
lizou sua reforma agrária 
burguesa1, atualmente a 
maior parte da sua pro-
dução alimentícia volta-
da ao mercado interno 
é produzida através de 
pequenas propriedades 
familiares; enquanto os 
grandes latifúndios - que 
compõem a maior parte 
das terras em área ab-
soluta e participação no 
PIB - voltam sua produ-
ção para commodities 
agrícolas destinados ao 

mercado externo (IBGE, 2019). Nesse contexto, a popu-
lação rural, comumente invisibilizada nos processos de 
formação do território, assume um protagonismo na luta 
pela questão fundiária numa tentativa de preservação 
dos seus costumes e formas de habitar.
A noção de habitat rural, conceituada por Léfèvre (1976) 
e revisada por Borges (2002), é entendida como es-
paço que os indivíduos habitam, abrangendo a mora-
dia mas não só, englobando o ambiente de desenvol-

Mas de onde vem a fal-
ta de habitações? Como 
surgiu ela? Como bom 
burguês, o senhor Sax 
não pode saber que ela é 
um produto necessário da 
forma burguesa de socie-
dade; que não pode exis-
tir sem falta de habitação 
uma sociedade em que a 
grande massa trabalha-
dora depende exclusiva-
mente de um salário, ou 
seja, da soma de meios 
de vida necessária à sua 
existência e reprodução; 
na qual novos melhora-
mentos da maquinaria, 
etc, deixam continuamen-
te sem trabalho massas de 
operários; na qual violen-
tas oscilações industriais 
(...) empurram tempora-
riamente para a rua, sem 
trabalho, a grande massa 
dos operários; na qual os 
operários são maciçamen-
te concentrados nas gran-
des cidades a um ritmo 
mais rápido que o do apa-
recimento de casas para 
si nas condições existen-
tes, na qual, portanto, se 
têm sempre de encontrar 
inquilinos mesmo para os 
mais infames chiqueiros; 
(...) Numa sociedade as-
sim, a falta de habitação 
não é nenhum acaso, é 
uma instituição necessá-
ria e, juntamente com as 
suas repercussões sobre a 
saúde, etc, só poderá ser 
eliminada quando toda a 
ordem social de que resul-
ta for revolucionada pela 
base. (ENGELS, 2015)

O habitat 
rural na 
América 
Latina e a 
produção 
para o 
autocon-
sumo
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1 Reforma agrária que as-
sume o modelo capitalis-
ta, como por exemplo a 
propriedade privada da 
terra em pequenas e mé-
dias unidades produtivas. 
Para mais informações ler 
LÊNIN, Vladimir Ilich. Capi-
talismo e agricultura nos 
Estados Unidos: novos da-
dos sobre as leis de desen-
volvimento do capitalismo 
na agricultura. São Paulo: 
Editora Brasil Debates, 
1980. (Coleção Alicerces).

Una vez que el ‘equilibrio 
interno’ de la comunidad 
rural se rompe esta pierde 
su autonomía, fenómeno 
que se ilustra gradualmen-
te con el establecimiento 
de una serie de ‘depen-
dencias externas’, sur-
giendo entonces el proble-
ma de una producción de 
vivienda insuficiente. (CLA-
VERÁN, 1999) 

Al estar íntimamente liga-
da al ‘hábitat rural’ esta 
se condiciona a una visión 
holística cuyos alcances 
necesariamente trascien-
den en el espacio, pues 
mientras que en el hábi-
tat urbano las zonas de 
vivienda y las zonas del 
trabajo se segregan, en el 
hábitat rural estos consti-
tuyen por lo general una 
unidad.. y necesariamen-
te hay que considerar di-
versas escalas de trabajo 
(CLAVERÁN, 1999)

vimento da vida cotidiana. Segundo Borges (2002), 
ela abrange os lotes onde se localizam a moradia e a 
produção agrícola, as áreas de equipamentos sociais e 
os arruamentos. Suas características variam de acordo 
com as características físicas e culturais da região inse-
rida, a população envolvida, a produção visada, entre 
outros. 
De acordo com Claverán (1999), a habitação rural la-
tino-americana é tradicionalmente composta por cam-
pesinos agricultores, criadores de gado, assalariados 
entre outros. Neste grupo, se destaca o uso da auto-
construção tradicional para a satisfação das demandas 
de habitação locais. De modo geral - ainda segundo o 
autor - esse sistema funciona relativamente bem, porém 
a partir do momento em que a influência externa altera 
o equilíbrio das relações sociais e produtivas existentes 
nas comunidades, esse método de construir e viver o ha-
bitar começa a entrar em crise.
Esse problema, segundo o autor, decorre da perda da 
independência das comunidades rurais em relação ao 
meio externo, que acaba por invadir e dominar as re-
lações sociais e produtivas preexistentes. Nesse sentido, 
essa dependência seria não somente material pela ne-
cessidade de insumos agrícolas e construtivos na medi-
da em que se inserem no mercado regional ou nacional, 
mas também num nível cultural, pois essas relações ma-
teriais começam a entrar em conflito com os costumes e 
práticas locais, que são dotados das especificidades do 
campo e em especial da unidade que há entre habita-
ção e produção.
É importante notar como as relações de produção den-
tro da população rural, e especialmente no campesina-
to, são essencialmente diferentes das relações urbanas 
de produção capitalistas. Segundo Lenzi (2018), o tra-
balho campesino é fundamentalmente caracterizado 
pela dimensão familiar. Dentro de cada unidade de 
produção, não existe  a compra e venda da força tra-
balho - a menos em momentos específicos como a épo-
ca da colheita ou outros eventos que demandam maior 
força de trabalho em um curto espaço de tempo. É a 
família que produz no próprio lote, tendo como vínculo 
com o capital, a comercialização da sua própria merca-
doria produzida coletivamente, e não da venda da mão 
de obra de cada membro do núcleo familiar. Assim, a 
família pode ser caracterizada como possuidora dos 
próprios meios de produção, no caso, a terra e as ferra-
mentas para o seu trabalho. Esse tipo de relação é com-
pletamente diferente daquela estabelecida nos centros 
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urbanos, onde o proletariado é obrigado a vender a 
sua força de trabalho para os detentores dos meios de 
produção. Isso acarreta uma diferença de paradigma 
da própria forma de se relacionar com o mundo, como 
é explicitado por Martins.
Assim, de acordo com os autores, a família camponesa 
é responsável diretamente - sem depender de outras 
classes - por grande parte dos seus meios de vida e com 
eles se relaciona de maneira singular, sem a alienação 
do trabalho típica do capitalismo, gerando uma auto 
suficiência enquanto se manter dentro do ‘equilíbio in-
terno’ (CLAVERÁN, 1999). “Esta auto suficiência dos meios 
de vida essenciais é chamada de produção para o au-
toconsumo” (LENZI, 2017, p. 30). Sendo assim, um dos 
elementos produzidos na lógica de autoconsumo seria 
a própria habitação, seguindo os costumes, materiais e 
necessidades locais. Na figura 1 encontra-se uma habi-
tação de autoconsumo produzida nas etapas iniciais de 
um acampamento rural de sem terras, tentando suprir 
as necessidades locais com os escassos materiais dis-
poníveis. Ainda segundo Lenzi, o campesinato continua 
inserido dentro da sociedade capitalista e com ela se 
relaciona, gerando problemáticas para a produção 
da família campesina e a reprodução do seu estilo de 
vida. Isso acarreta em conflitos de diversas ordens em 
variados aspectos da vida social de sua classe, como a 
obtenção de terra, produção, realização do trabalho e 
nas disputas da esfera institucional. É importante notar 
o papel do Estado em suprir as demandas produtivas 
da família campesina após ela se relacionar com as ou-
tras formas de sociabilidade capitalistas. Em especial, 
surgem demandas financeiras para aquisição de ferra-
mentas, máquinas e sementes.

A luta pelas formas 
tradicionais de vi-
ver é antiga, reme-
tendo à resistência 
indígena que se ori-
gina nos inícios da 
colonização. Nesta 
luta se encaixam os 
campesinos, com 
suas próprias for-
mas de articulação 
e mobilização. Po-

rém, segundo Lenzi (2018), é 1945 o ano que uma série 
de autores utilizaram como início de um período em que 
essa luta alcança uma articulação nacional.

Ao final do processo de 
trabalho ele [campesino] 
se vê dono das coisas, dos 
produtos, gerados pelo 
trabalho. O produto do 
trabalho aparece como 
coisa acabada em suas 
próprias mãos. O que ele 
vende é produto e não 
isoladamente o trabalho 
contido no produto. É ele 
mesmo quem deve ven-
der o produto para que o 
produto se transforme em 
dinheiro (MARTINS, apud 
LENZI, 2018, p.28)

[...] se procurou, pela pri-
meira  vez, dar-lhes uma 
articulação maior, atra-
vés de bandeiras de luta 
comuns [...]. Várias or-
ganizações apareceram, 
conformaram-se reivin-
dicações, conseguiram-se 
alguns direitos trabalhis-
tas e colocou-se a reforma 
agrária na ordem do dia‖ 
(MEDEIROS, apud LENZI, 
2018, p. 29)

Históri-
co da luta 
pela terra 
no Brasil

Figura 1 - Barracas de acam-
pamento de sem terras, sertão 
da  Bahia.
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O movimento das Ligas 
Camponesas tem, por-
tanto, que ser entendido, 
não como um movimento 
local, mas como manifes-
tação nacional de um es-
tado de tensão e injustiças 
a que estavam submetidos 
os camponeses e traba-
lhadores assalariados do 
campo e as profundas de-
sigualdades nas condições 
gerais do desenvolvimen-
to capitalista no país (OLI-
VEIRA apud LENZI, 2018,  
p. 30).

Durante este período destaca-se a atuação do Partido 
Comunista Brasileiro (PCB) na formação das Ligas Cam-
ponesas durante um dos seus poucos anos de legalida-
de. Aproveitando-se de um dos seus breves momentos 
de participação na disputa institucional (entre os anos 
de 1945 e 1947), dos acúmulos de outras experiências 
revolucionárias em curso e das diretrizes da recém fin-
dada Internacional Comunista, o partido toma frente na 
discussão e atuação agrária. Justamente por ser a úni-
ca organização a dar peso político ao campo na épo-
ca (MORAIS, 2006) o partido conta com uma adesão 
considerável ao projeto, principalmente na região do 
Nordeste. O mote das Ligas Camponesas era “reforma 
agrária na lei ou na marra” e sua atuação centralizada, 
apesar do altíssimo índice de analfabetismo no campo, 
conseguiu importantes vitórias através de ocupações 
agrárias e marchas urbanas.  É importante notar que as 
Ligas Camponesas tiveram uma atuação oscilante du-
rante a sua existência. A primeira derrocada sofrida pelo 
movimento foi com a perseguição do Estado ao Partido 
Comunista Brasileiro, colocando-o novamente na ilega-
lidade no ano de 1947 e perseguindo os seus membros. 
Durante os anos 1950 a Liga volta a atuar, dessa vez de 
maneira mais descentralizada e a partir de iniciativas 
locais, destacando-se o nome de Francisco Julião.
É importante notar como a luta pela reforma agrária 
neste momento se dá em conjunto com uma série de 
pautas importantes para o desenvolvimento do país e 
que eram apoiadas por amplos setores da sociedade. 
Entre elas destacam-se a campanha pela criação da 
Petrobrás e exploração do petróleo para a indepen-
dência energética nacional e as chamadas reformas de 
base, que objetivavam um maior desenvolvimento do 
país. 
No começo dos anos 1960, as Ligas Camponesas - ago-
ra já difundidas ao longo do território nacional - co-
meçam a ser incorporadas à institucionalidade. Com a 
aprovação do Estatuto do Trabalhador Rural, muitos dos 
agrupamentos das Ligas se transformam em sindicatos 
rurais e aderem a uma série de exigências do Estado. 
Essa incorporação não se deu de maneira homogênea 
ou sem disputa interna pelos rumos do movimento. For-
maram-se duas correntes principais, uma que via a ins-
titucionalização do movimento como algo positivo por 
possibilitar uma atuação mais concreta - com fundos 
governamentais e respaldo estatal - enquanto outra 
acreditava ser necessário uma radicalização do movi-
mento (LENZI, 2018), pois acreditava que a tutela por 

Figura 2 - foto de manifesta-
ção das Ligas Camponesas. 
Destaque para o seu mote 
“reforma agrária na lei ou na 
marra”.
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parte do Estado poderia ser prejudicial em uma eventu-
al mudança de conjuntura, o que veio a ocorrer alguns 
anos depois com o golpe cívico-militar de 1964.
Além da exigência de somente um sindicato rural por ci-
dade, o que gerava a aglutinação forçada de agrupa-
mentos da Liga com outras organizações, foi criada em 
janeiro de 1964 a Confederação Nacional dos Traba-
lhadores na Agricultura (CONTAG) com a pretensão de 
ser a única representante dos trabalhadores do campo. 
Num primeiro momento, a Confederação assume uma 
postura mais combativa, reivindicando uma reforma 
agrária radical e contando com o apoio de importan-
tes figuras como o próprio presidente da época, João 
Goulart.
Com o golpe cívico-militar de 1964, as Ligas Campone-
sas são colocadas na ilegalidade e perseguidas junto 
com o Partido Comunista Brasileiro e demais organi-
zações de esquerda. Rapidamente elas acabam sen-
do aniquiladas com o assassinato das suas principais 
lideranças em mais um episódio do histórico brasileiro 
de repressão à luta pela reforma agrária. A CONTAG é 
aparelhada pelo governo, sendo dirigida por setores 
conservadores da igreja católica e tem sua atuação 
reduzida. É importante notar o papel da institucionali-
zação no esmagamento da articulação da população 
rural, que já havia sido apontado por setores mais à es-
querda dentro da Liga nos anos anteriores. 
A ditadura cívico-militar inclui dentro das suas pautas a 
reforma agrária por conta da pressão externa e interna, 
porém promete aos setores latifundiários que ela não 
sairia do papel (SILVA, 2014). Entre as táticas utilizadas 
pelo governo para a desmobilização dos setores com-
bativos do meio rural está a institucionalização dos sin-
dicatos rurais, num movimento parecido com o que foi 
feito com os sindicatos do meio urbano. Uma das medi-
das é a criação do Programa de Assistência ao Traba-
lhador Rural em 1971, também conhecido como Funrural. 
Ele atendia antigas demandas de Previdência Social 
dos setores rurais, incluindo serviços de saúde, pensão, 
auxílio funeral entre outros, porém a partir de uma instru-
mentalização dos sindicatos rurais. Essa forma de apli-
cação da política pública fez com que os camponeses 
começassem a confundir a função dos sindicatos rurais, 
que passaram a ser meros prestadores de serviços esta-
tais ao invés de instrumentos de mobilização da classe. 
É possível notar que essa compreensão difusa sobre o 
que é um sindicato rural não se iniciou a partir da cria-
ção do Funrural. Pode-se perceber que, a partir do mo-

O período pré-golpe foi 
muito rico no debate sobre 
reforma agrária, como 
atesta o discurso do então 
presidente João Goulart 
em 13/03/1964 no Comício 
da Central do Brasil: refor-
ma agrária ―com paga-
mento prévio e a dinheiro 
é negócio agrário, que in-
teressa apenas ao latifun-
diário, radicalmente opos-
to aos interesses do povo 
brasileiro. Em 16/03/1964 
envia mensagem ao Con-
gresso Nacional, quando 
reafirma que “a ninguém 
é lícito manter a terra im-
produtiva por força do di-
reito de propriedade”, e 
busca providências para 
a imediata execução da 
reforma agrária (LENZI, 
2018, p.31)

Figura 3 - Francisco Julião, 
o premiê Tancredo Neves, o 
presidente  João Goulart e o 
governador de MG Maga-
lhães Pinto no 1º Congresso de 
Lavradores e Trabalhadores 
Agrícolas.



09

Atualmente, no  
processo brasi-
leiro de luta pela 
terra e moradia 
no, a grande 
maioria dos mo-
vimento sociais 
e organizações 
políticas buscam 
uma resolução 
através da apli-
cação de refor-
mas pelo Estado, 
seja a regorma 
agrária no cam-
po ou elementos 
da reforma ur-
bana na cida-
de, abrangendo 
assim os núcleos 
familiares que 
compõem tais 

movimentos. No caso rural, o que é pautado geralmen-
te em nível local pelas organizações é a regularização 
de pequenas propriedades privadas através do par-
celamento do espaço ocupado, possibilitando assim o 
acesso à crédito para aprimoramento da produção fa-

mento em que os movimentos agrários - em especial as 
Ligas Camponesas - na tentativa de se manterem na le-
galidade passam a se incorporar aos sindicatos rurais 
institucionalizados, ocorre um distanciamento da luta 
radicalizada. Os meios legais passam a ser mais utili-
zados pelas organizações e os embates e ações mais 
diretas são deixados de lado. Essa mobilização pela 
via institucional não somente legitima a atuação do Es-
tado e do seu aparato legislativo-judiciário - que, não 
podemos esquecer, mantinha a ditadura e seus inúme-
ros assassinatos no campo e na cidade - mas também 
enfraquece profundamente a mobilização popular, li-
mitando ao campo institucional a luta pelas demandas 
das classes exploradas. Essa contradição fica mais níti-
da ao se levar em conta que a atuação do Estado visa a 
reprodução da lógica capitalista, enquanto as mazelas 
da população rural são frutos justamente da interven-
ção desta lógica nas formas tradicionais de habitar e 
produzir da população rural, como já abordado ante-
riormente ao longo do texto.

As ocupa-
ções rurais 

e proble-
mas atuais 

na luta pela 
terra no 

Brasil

Figura 4 - Jornal local noticia o 
assassinato do líder camponês 
João Pedro Teixeira.
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miliar e, até mesmo, a simples venda da terra recém-ad-
quirida. No entanto, tal solução não deixa de ser, como 
já abordado no início deste texto, uma forma de repro-
duzir a lógica de produção capitalista da terra. Mais 
do que isso, a solução pela reforma agrária tradicional 
acaba por reproduzir o regime capitalista ao perpetuar 
a propriedade privada dentro do campo e, portanto, a 
lógica do sistema social hegemônico.
Entende-se que atualmente as ocupações agrárias no 
Brasil são uma alternativa para o acesso à terra rural 
encontrada por uma determinada população social-
mente vulnerável. Elas se baseiam na busca da criação 
de novas unidades de produção agrícola visando o or-
denamento do uso da terra de maneira que possibilite 
aos seus núcleos familiares o acesso à propriedade pri-
vada da terra. Esse acesso abrange não só a luta pela 
terra, concretizada pela desapropriação e aquisição, 
mas também uma luta social que beneficia uma parcela 
marginalizada da população, mesmo que com as suas 
limitações. Nesse sentido, uma ocupação rural abrange 
uma série de elementos e significados de estruturação 
de relações sociais, econômicas, produtivas e políticas, 
e de modificação do espaço onde se espacializam es-
sas relações, através da organização físico-espacial de 
um assentamento.
Sendo assim, é no processo de ocupação que ocorrem 
as primeiras intervenções espaciais do futuro assenta-
mento, mesmo que sem um planejamento técnico, estru-
turando a distribuição das famílias e como será dada a 
produção agrícola. Esse processo demanda certo nível 
de organização comunitária e compreensão do que se 
espera do território ocupado. Porém, vê-se na realidade 
das ocupações rurais brasileiras a carência de condi-
ções adequadas de habitabilidade e a presença de es-
truturas precárias, improvisadas e provisórias, podendo 
deixar a qualidade de vida dos assentados comprome-
tida e afetar, ainda, o potencial de luta dessa popula-
ção.
É somente quando a desapropriação da terra se efeti-
va - transformando a ocupação em assentamento - que 
o território ocupado passa a receber as melhorias de 
infraestrutura e acesso aos equipamentos urbanos e ru-
rais (ou deveria receber) de acordo com as necessida-
des da população assentada. Na prática é somente a 
partir desse momento - com a garantia da posse das 
famílias - que  esse território começa a ter um planeja-
mento técnico da sua organização espacial e estrutural 
para subsidiar a produção visada. Também é quando 

Figura 5 - marcha do Movi-
mento Sem Terra
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Dentro da 
discussão de 
habitat ru-
ral e o papel 
do arquiteto 
num assenta-
mento agrá-
rio, encon-
tra-se a tese 
de Cerqueira 
(2009), em 
que se de-
bate o papel 
social do ar-
quiteto e ur-

banista, sua atuação dentro do meio rural e compara-se 
dois assentamentos: Eldorado dos Carajás e Maria da 
Paz, ambos no Rio Grande do Norte e organizados pelo 
MST. Segundo Cerqueira (2009), os assentamentos das 
regiões sudeste adotam em sua maioria o modelo de 
lotes de produção individuais e esparsos, localizando 
os espaços comunitários, quanto existem, fora dos lotes 
privados centralizados no assentamento. Ainda segun-
do Cerqueira, a produção habitacional se assemelha 
à empregada em periferias de centros urbanos, com 
recursos limitados, com a especificidade da construção 
de alpendre ao redor das casas onde ocorrem as ati-
vidades de convívio familiar, lazer e trabalho - como 
o beneficiamento da produção - além de contar com 
construções nos quintais onde se destinam as atividades 
sanitárias, de limpeza e depósito de produção. As cons-
truções sofrem, além da escassez de recursos, com a di-
ficuldade de acesso à materiais construtivos tradicionais 
que se encontram nos centros urbanos distantes, provo-
cando um aumento do custo de construção. Todas essas 
questões influenciam a conformação do habitat rural e 
a qualidade de vida dessas famílias.
A autora destaca durante a sua comparação entre os 
dois assentamentos rurais escolhidos que, por mais que 
ambos tivessem processos de formação muito similares, 
após a sua regularização eles seguiram caminhos distin-

O processo 
de ocupação 
e o papel do 

arquiteto e 
urbanista 

Neste, em sua “metodolo-
gia”, não havia sistema-
tização e planejamento 
das ações, nem o acompa-
nhamento e a orientação 
técnica de profissionais 
da área da construção ci-
vil (arquiteto e urbanista 
e/ou engenheiro civil). no 
mais, para a construção 
das casas contava-se com 
a atuação de Construto-
ras. No entanto, na maio-
ria dos casos, o processo 
construtivo conduzido por 
estas se caracterizava 
pela precária fiscalização, 
pouco atendimento a nor-
mas técnicas e inexistência 
do acompanhamento e 
profissionais habilitados. 
Não havia responsabili-
dade técnica sobre os pro-
jetos do habitat ou da 
habitação e nem pela exe-
cução da obra (CERQUEI-
RA, 2008, p. 153).

se consolida a construção de moradias de caráter per-
manente e das estruturas comunitárias, possibilitando a 
consolidação do espaço nos aspectos sociais, econômi-
cos e produtivos. Sendo assim, durante todo o processo 
de luta pela terra, a população reivindicante sofre com 
a precariedade habitacional e de estrutura física de ca-
ráter comunitário.
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tos. Durante o processo da implantação do seu espaço 
físico após a regularização, o assentamento Eldorado 
dos Carajás contou com escassa ajuda externa, seguin-
do os moldes padrão dos assentamentos do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA).
Já o segundo, Maria da Paz, contou com um processo 
multidisciplinar envolvendo diversos atores diferentes. 
Durante a implantação do assentamento regularizado 
foram ativos a assessoria técnica por meio de profissio-
nais de arquitetura e urbanismo ligados à Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte (UFRN), assentados, 
profissionais da área ambiental, engenheiro civil e ou-
tros profissionais conformando uma equipe interdiscipli-
nar e um projeto de caráter participativo. Tal processo 
permitiu não somente a adoção de técnicas que favo-
reciam a capacitação dos próprios assentados, como 
também uma maior atenção às especificidades culturais 
e produtivas deles. 
Assim, a autora evidencia o impacto social no habitat 
rural que a assistência técnica do arquiteto e urbanis-
ta gera num assentamento rural quando sua regulari-
zação fundiária é aprovada. Em especial, ao abordar 
as consequências da assistência técnica e a parceria 
com a universidade no Assentamento Maria da Paz, a 
autora ressalta a melhoria significativa que houve no 
habitat dos assentados. A proposta de espacialização 
do assentamento não foi uma simples reprodução da 
tipologia e organização já conhecidos empiricamente 
pelos assentados através das suas visitas a outros as-
sentamentos, como ocorreu no Assentamento Eldorado 
dos Carajás, mas uma adoção crítica dos postulados 
defendidos na tese de doutorado “MST: Habitats em 
Movimento”, diretrizes do MST e os conhecimentos de 
arquitetura e urbanismo da própria equipe. Assim, os 
lotes puderam ser alocados de maneira padronizada 
e funcional, respeitando as relações sociais da comuni-
dade e dispondo-os de maneira equidistante dos equi-
pamentos de uso coletivo. Também houve um cuidado 
maior com a disposição e conforto térmico das mora-
dias dos assentados, gerando um projeto de 63,04 m² 
distribuídos em alpendre, sala, dois dormitórios, cozinha 
e banheiro. Dentro das propostas de residências tam-
bém se encontram inovações que respondem ao estilo 
de vida dos seus moradores, como uma pia separada 
do banheiro, entrada para os dormitórios separada da 
sala e a adoção de materiais construtivos não conven-
cionais, como o painel de taipa. Assim, a autora consi-
dera que todos os agentes envolvidos saíram com ga-

Por outro lado, na expe-
riência do Assentamento 
Maria da Paz, o seu pro-
cesso fez-se complexo, 
adotando metodologia 
própria e participativa e os 
postulados do MST, além 
da assistência técnica do 
arquiteto e urbanista [...] 
além de ações organiza-
tivas e educativas, com o 
intuito de transformação 
da realidade social da 
comunidade. Este cenário 
permitiu aos assentados 
participação efetiva em 
todas as etapas do proces-
so. Nos momentos iniciais 
de organização e plane-
jamento, a participação 
destes agentes acontecia 
sobre as propostas que 
lhes eram apresentadas 
pela equipe técnica do GE-
RAH, atuando também na 
sua concepção. [...] Outra 
consequência da utiliza-
ção da metodologia do 
GERAH e da assistência 
técnica do arquiteto e ur-
banista foi a introdução 
de iniciativas inovadoras, 
como: participação dos 
assentados na concepção 
do parcelamento do solo 
do assentamento como 
um todo; ações de educa-
ção ambiental; “curso de 
pedreiro”; apresentação 
de materiais não-conven-
cionais para a construção 
das moradias e execu-
ção de um almoxarifado 
para guardar o material 
de construção adquiri-
do (CERQUEIRA, 2008, p. 
153).
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Todas as categorias en-
volvidas apresentaram 
ganhos, processados em 
diversas áreas, sobretu-
do: novos conhecimentos 
e aprendizagens; ruptura 
com os padrões até então 
praticados em relação ao 
processo de implantação 
do espaço físico dos ha-
bitats dos assentamentos 
rurais; possibilidades de 
novas experiências, com a 
inserção de novos elemen-
tos, dentre outros (CER-
QUEIRA, 2008, p. 158)

nhos ao final do processo.
Porém, de modo geral, não é possível encontrar estudos 
sobre o papel da assistência técnica nos assentamen-
tos rurais nos períodos que antecedem a aprovação 
da posse. É importante notar que é justamente neste 
período onde o assentamento está mais frágil, tanto 
por questões internas como a precariedade do habitat 
quanto por questões externas como a pressão contra o 
movimento de reforma agrária.
Dentro deste período, percebe-se uma complexa trama 
de necessidades a serem satisfeitas para a construção 
de um habitat digno e que esteja à altura do desafio 
que é manter a comunidade coesa durante o processo 
de ocupação “irregular” e respeite as formas de habitar 
tradicionais. Num primeiro momento da ocupação, por 
exemplo, faz-se necessário o uso de materiais de baixís-
simo custo (empregando em sua maioria materiais reci-
cláveis e de fácil acesso, como pode ser observado na 
Figura 6), de fácil instalação e que possa ser realocado 
rapidamente se for necessário. Somente após o início 
da produção agrícola e com o acúmulo de recursos é 
possível a gradativa transformação dessas habitações 
em residências mais permanentes e com técnicas cons-
trutivas mais elaboradas. Essas etapas são todas atra-
vessadas por necessidades específicas de tipologias 
que atendam ao habitat rural, que como já explicitado 
por Borges (2002) abrange toda a unidade residencial 
e produtiva, com a moradia e o seu entorno.
O combate à precariedade do habitat dessa popula-
ção durante o processo de ocupação poderia poten-
cializar a pressão política para a desapropriação alme-
jada, visibilizando a importância do habitat qualificado 
durante o processo de ocupação como ferramenta fun-
damental de luta e permanência e ainda de construção 
do senso de comunidade necessário.

Sendo assim, fa-
z-se necessário 
questionar os 
atuais proces-
sos de ocupação 
territorial geridos 

pelos movimentos sociais em seus acampamentos, bem 
como as limitações dos seus objetivos dentro da socie-
dade capitalista. Dentro desse escopo, o profissional de 
arquitetura e urbanismo pode concentrar-se na forma 
do habitat constituído por esses movimentos, engloban-
do dentro da crítica não somente o processo construtivo 
adotado nas diferentes etapas que envolvem a transfor-

Conclusão - 
ou questão? Figura 6 - acampamento Ma-

rielle Vive! do MST na cidade 
de Valinhos - SP
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mação da ocupação em assentamento (ocupação do 
território, resistência no território e permanência defini-
tiva), mas também os tipos de relações sociais que são 
gestacionadas durante elas, a qualidade da habitação 
construída e por fim sua relação com a terra.
Esse debate pode visibilizar o papel da habitação e luta 
campesina como ferramenta fundamental de melhoria 
de qualidade de vida e de combate ao atual regime de 
propriedade que estimula a perpetuação de uma lógi-
ca que marginaliza essa população. Entende-se como 
essencial para o desenvolvimento duradouro dessas fa-
mílias a qualidade habitacional e da comunidade como 
um todo, apontando a responsabilidade do Arquiteto e 
Urbanista de contribuir para a efetivação da mudança 
de realidade dessa população, entendendo que a ha-
bitação rural não se limita ao produto habitacional em 
si, mas ao habitat que engloba todo o entorno envolvido 
na organização familiar atingida e as relações sociais 
que envolvem sua produção, bem como os materiais 
e métodos construtivos escolhidos. Também se esboça 
que uma articulação da moradia, produção e organi-

zação comunitária 
alternativa ao mol-
des tradicionalmente 
adotados pelas ocu-
pações, aliado a uma 
luta incisiva pela su-
peração do modo de 
produção capitalista, 
é necessária para re-
verter de maneira de-
finitiva o histórico de 
exploração imposto 
à população que tem 
unicamente na pró-
pria força de trabalho 
o seu sustento.
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Localização

Fonte: SÃO CARLOS, 2018 e IBGE

População estimada [2019] 251.983
Densidade  demográfica [2010] 195,15 hab/km²
Salário médio  [2018] 3,4 SM
Percentual da população com rendimento até 1/2 salário 
mínimo [2010] 28,5 %

São Carlos - SP
é uma cidade localizada 
na região Centro-Leste 
de São Paulo, a uma dis-
tância de 231 quilôme-
tros da capital.
O município foi fundado 
em 1857 após o extermí-
nio dos povos originários 
pelos posseiros e colo-
nizadores e atualmente 
é formado pela sede e 
mais quatro distritos.
A maior parte da vegeta-
ção nativa era composta 
por cerrado de fisiono-
mia florestal, cerrado de 
fisionomia campestre e 
mata Atlântica.
A cidade ainda é corta-
da pelos rios Monjolinho, 
Gregório e Santa Maria 
do Leme e diversos cór-
regos.
A economia da cidade 
se baseia em atividades 
agropecuárias e indus-
triais.
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Relação entre cultivo, 
segurança alimentar 
e estrutura fundiária 
rural
No Brasil, 0,8% das propriedades rurais correspondem 
a 42,5% da área total dos imóveis rurais, enquanto 33% 
das propriedades correspondem a 1,4% do total mesma 
área. Entre esses latifúndios se destaca a produção de 
commodities para exportação (DIEESE, apud MARTINS). 
No Estado de São Paulo predomina o plantio de cana 
nas propriedades arrendadas e nas de grande porte. 
Eessa forma de organização fundiária faz com que a 
produção alimentar voltada ao consumo interno seja 
majoritame produzida por propriedades familiares de 
pequeno porte e, por falta de investimento e incentivos, 
não seja suficiente para suprir toda a demanda nacio-
nal que cada vez mais é dependente de importações. 
Essa forma de organização produtiva e latifundiária se 
reflete na cidade de São Carlos, como apresentado no 
mapa de zoneamento rural e gráfico das área de cultivo 
do Município.

Fonte: IBGE, 2020
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Fonte: SÃO CARLOS, 2016
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A cidade de São Carlos 
tem um eixo de concen-
tração de renda similar 
ao das cidades de por-
te médio paulista, onde 
se verifica que as rendas 
médias mais alta estão 
associadas a condomí-
nios de alto padrão nos 
limites da zona urbana 
(no caso São Carlense 
destacam-se condomí-
nios ao norte e a oeste) 
e em parcela do centro. 
Já as zonas de expan-
são de caracterizadas 
por moradias de baixa 
renda se concentram na 
zona Sul. É interessan-
te notar que nos bairros 
Cidade Aracy, Abdelnur 
e Zavaglia foram encon-
trados poucos mercados 
de médio e grande por-
te, indicando que essas 
famílias teriam também 
problema na aquisição 
de produto alimentícios 
por dificuldade de aces-
so.
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Densidade demográfica
1991 - 2000 - 2010

REVISÃO DO PLANO DIRETOR DO
MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS - 2011

Escala:

Fontes

Legenda

2010

- IBGE, Censo Demográfico 1991, 2000 e 2010

Prefeitura Municipal de São Carlos

Julho 2011

Sem escala

N
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45 a 96 hab/ha

até 45 hab/ha

1991 e 2000

100 a 200 hab/ha

50 a 100 hab/ha

até 50 hab/ha

1991 2000

2010

São Carlos sofreu um 
processo de esvazia-
mento do residencial 
centro urbano consoli-
dado, atualmente utili-
zado majoritariamente 
como área comercial e 
contendo quantidade 
considerável de lotes 
vagos, mesmo sendo a 
área com mais oferta de 
empregos (IAU, PMSC, 
2012). Há um grande 
contingente populacio-
nal concentrado nas 
áreas de expansão da 
cidade, com destaque 
para a zona sul. É inte-
ressante notar como via 
de regra as áreas com 
maior adensamento po-
pulacional coincidem 
com as áreas de baixa 
renda da página an-
terior, apontando para 
espacialização da de-
sigualdade econômica 
dentro da cidade.
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Segurança 
ambiental na 
área urbana 
e rural de São 
Carlos

É notável na cidade a 
existência de inunda-
ções e enchentes, espe-
cialmente durante o  ve-
rão. Esses fenômenos se 
tornam mais notáveis no 
centro da cidade, quan-
do anualmente são notí-
cia pelo prejuízo econô-
mico causado, mas são 
presentes em maior ou 
menor grau nas sub-ba-
cias do Gregório e do 
Tijuco Preto e nas bacias 
do Monjolinho e da Água 
Quente. A insuficiência 
- ou ausência - de uma 
infraestrutura que cui-
de adequadamente do 
manejo de águas tanto 
urbana quanto rurais co-
bra o seu preço ao Mu-
nicípio.
Se destaca no mapa 
a fragilidade ambien-
tal da Bacia do córrego 
da Água Quente loca-
lizada  na zona Sul da 
cidade, que nas cerca-
nias imediatas ao cór-
rego contém um declive 
acentuado com risco de 
desmoronamento de pe-
dras. 
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Fonte: São Carlos, 2014
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Relação entre vazios urbanos, 
instrumentos de direito
de preemção e equipamentos 
públicos da cidade

Fonte: elaboração própria a partir de SÃO CARLOS, 
2018 e PMSC/IAU, 2012.

Durante a elaboração 
do PDE de São Carlos fo-
ram elencados os vazios 
urbanos da cidade e os 
lotes com direito de pre-
empção. Esses terrenos 
são importantes por re-
presentarem locais mui-
tas vezes já amparados 
por acessos a serviços, 
equipamentos urbanos 
e dentro do próprio perí-
metro urbano, o que faz 
com que se tornem inte-
ressantes para assenta-
mentos de populações 
vulneráveis. 
Assim, são locais pro-
pícios para ocupações 
uma vez que a luta pela 
sua regularização pode 
se unir à luta pela apli-
cação da função social 
da propriedade. 

vazios urbanos

perímetro urbano

áreas de 
preempção
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ÁREA DE ALCANCE POR TIPO E PORTE DE EQUIPAMENTO COM OS VAZIOS URBANOS 
E ÁREAS DE DIREITO DE PREEMPÇÃO. Fonte: elaboração própria a partir de SÃO CAR-
LOS, 2018 e PMSC/IAU, 2012.,

CENTROS COMUNITÁRIOS EDUCAÇÃO FUNDAMENTAL E MÉDIO

SAÚDE ESPORTE
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Duas áreas de preempção da prefeitura
Área total de 89.346,4 m2

Declive de 96 m
Cortado por via de ligação entre zona 
sul e Bairro do Gonzaga
Contém nascente e córrego que corta os 
dois terrenos 
Presença de caminhos provisórios
Vista panorâmica da zona sul nos pon-
tos mais altos
Risco de deslizamento
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ÁREA DE  
PROJETO

ESPAÇO CONSTRUÍDO

VEGETAÇÃO

ÁREA DOS TERRENOS

CÓRREGOS

CURVAS DE NÍVEL DE 3 METROS
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REFERÊNCIAS 
PROJETUAIS
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É um tipo de comunida-
de rural cooperativa is-
raelense que combina 
fazendas geridas priva-
damente e coletivização 
de serviços, como a co-
mercialização de pro-
dutos e algumas vezes 
indústria leve.

Movimento agroecológi-
co “De camponês a cam-
ponês”, da Associação 
Nacional de Pequenos 
Agricultores, possibilitou 
a mais de 1000 mil fa-
mílias transformar o seu 
sistema de produção por 
meio da agroecologia. 
Com uma metodologia 
própria, o movimento 
alcançou índices produ-
tivos maiores que os da 
agricultura convencio-
nal.

Moshavs 
israelen-

ses

Agroe-
cologia 
cubana
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Terraços de cultivo
Ao longo da história humana, diversas culturas desen-
volveram formas de ocupar áreas com alta declividade. 
Os terraços de cultivo são uma forma de relação com a 
terra e água presente na península ibérica, leste asiático 
e cordilheira dos Andes. São especialmente adequados 
a locais com alto risco de deslizamento e enxurradas. 

Na cultura inca, os terraços eram utilizados estensiva-
mente para possibilitar a produção agrícola nas monta-
nhas e assim alimentar a população das cidades. Estas 
por sua vez eram intimamente ligadas ao ciclo produ-
tivo presente nessas estruturas, que muitas vezes conti-
nham também canais que irrigavam o próprio cultivo e 
levavam água para os centros urbanos.

Vale notar que a maioria dos terraços foram material-
mente destruídos ou abandonados durante a coloniza-
ção espanhola. Porém, além de sobreviverem na cosmo-
visão andina, atualmente há um movimento de retorno 
às ruínas dessas estruturas por parte dos pesquisadores 
e técnicos peruanos. Eles buscam recuperar esse conhe-
cimento ancestral para aumentar a segurança alimen-
tar e hídrica das populações de áreas montanhosas.
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PROJETO
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Programa 

Moradia
Convivência familiar 
Dormitórios 
Cozinha 
Banheiro 
Interface privado-coletivo

Espaços Coletivos

Lazer e convívio 
Vida política 
Infraestrutura e saneamento (in-
fraverde) 
Interface cidade/acampamento 
(peatonal e convívio)

Produção
Cultivo agroecológico 

Armazenamento de ferramentas 
Espaço de processamento coletivo 

Drenagem e contenção 
Interface produção/preservação

Distribuição

Distribuição 
Armazenamento de produção 

Interface cidade/acampamento  
(transporte e escoamento)

INTEGRAÇÃO 
PROJETUAL
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Diagrama 
conceito
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Implantação
A metade de baixo do terreno tem à sua esquerda o córrego e à sua direita a Avenida 
Integração, enquanto a metade de cima tem a avenida à esquerda e o córrego - jun-
to com a sua nascente - à direita. Ambas são divididas pela Avenida, que cumpre um 
importante papel de integrar a zona sul ao centro da cidade. Ao mesmo tempo em 
que se coloca entre essas importantes áreas urbanas o terreno é cercado por áreas de 
proteção ambiental. 

O projeto se interpreta como um espaço entre-lugares e faz da sua implantação uma 
forma de diálogo constante entre eles. Seu terreno é composto por diversos aspectos 
que se colocam como opostos na lógica urbana tradicional - o centro e a periferia da 
zona sul, a via expressa e o córrego, a cidade e a natureza - e a implantação busca 
novas formas de relacioná-los.

A implantação projetual se baseia num percurso conector interno cuja forma é inspi-
rado nos caminhos pré-existentes do entorno que assumem uma organicidade para 
superar o terreno íngrime. Ao longo dos seus 96 metros de declive a via se modela à 
topagrafia para possibilitar a implantação do programa residencial, onde as unida-
des se alocam em grupos de seis a oito famílias aproveitando ao máximo possível as 
partes mais planas da implantação. A via se alarga nas suas curvas, localizadas nas 
bordas do terreno, possibilitando espaços de interface com a cidade e a natureza que 
se tornam também espaços de diálogo entre esses dois conceitos. É nesses espaços em 
que o restante do programa se desenvolve através das suas diretrizes para produção, 
distribuição e espaços coletivos.

Todo o restante do terreno é preenchido pela área de produção coletiva, caracteriza-
da pelos terraços de cultivo e preservação natural que seguem as curvas de nível. Os 
terraços, junto com os seus canais de irrigação e manejo da água da chuva, materiali-
zam um diálogo permanente entre a ação humana e a natureza.

Áreas
Total: 89.346,4 m²

Unidades habitacionais: 43
População: 172 pessoas

Densidade: 19,25 pessoas/ha
Área de produção: 64.164,14m²

Área construída (casas): 2972,16m²
Percurso+interfaces: 28.182,24m²

Percurso

Terraços de cultivo

Viário pré existente

Córregos

Construções propostas
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PRAÇA 
BOSQUE

ESTAR - 
ÁGUA

PONTO DE 
ÔNIBUS

CENTRO 
COMUNITÁRIO

TRAVESSIA
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PRODUÇÃO E 
DISTRIBUIÇÃO

PONTO DE 
ÔNIBUS

ESTAR - 
ÁGUA

COMÉRCIO - 
FEIRA
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CortesCortes
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Barreiras vivas: O plan-
tio em contorno de uma 
cultura e o cultivo em 
faixa de contorno tam-
bém são técnicas que 
podem ser consideradas 
funcionalmente como 
barreiras vivas, uma vez 
que são plantios em con-
torno que servem para 
controlar a erosão das 
encostas. O plantio de 
quebra-ventos também 
é um uso de barreiras vi-
vas (árvores ou gramíne-
as altas) neste caso para 
evitar a erosão ou danos 
às colheitas devido ao 
vento em vez da água.

Sulcos de contorno ou 
canteiros elevados:. Eos 
sulcos de contorno ou 
canteiros servem a vários 
propósitos como reduzir 
o movimento da água 
e, portanto, a erosão do 
solo na encosta, drenar 
o excesso de umidade 
do solo do canteiro, pro-
porcionando uma distri-
buição mais uniforme da 
irrigação ou da água da 
chuva e evitando a com-
pactação da superfície 
do canteiro.

Barreiras de 
contorno
Existem diversas técnicas de barreira de contorno utilizadaspara lidar com topografias 
acentuadas e manejo de água para produção. Na etapa final do projeto espera-se 
que os ocupantes consigam consolidar os  terraços de cultivo e preservação aliados 
a canais de irrigação, como apresentados no corte da página 59, porém durante o 
processo de ocupação outras técnicas mais simples podem ser utilizadas de maneira 
provisória.

Fonte: CROZIER, 1986

Fonte: CROZIER, 1986
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Valas de drenagem: As 
valas de drenagem têm 
os mesmos propósitos 
das barreiras de contor-
no, além disso, elas pa-
ram completamente o 
movimento da água na 
encosta. Essas estruturas 
são úteis para a agricul-
tura em pequena esca-
la nas encostas, exigem 
menos trabalho do que 
os terraços, são simples 
de construir e podem ser 
usadas para desviar ou 
reter água.

Fonte: CROZIER, 1986

Fonte: CROZIER, 1986

Fonte: CROZIER, 1986

Barreiras mortas: A constru-
ção de barreiras mortas é 
simples, mas requer muito 
trabalho manual, com sulcos 
ou pedras. Servem para re-
duzir o movimento da água 
e, portanto, a erosão do 
solo na encosta, permitindo 
a drenagem do excesso de 
umidade do solo do canteiro, 
proporcionando uma distri-
buição mais uniforme da irri-
gação ou da água da chuva 
e evitando a compactação 
da superfície do canteiro.
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Terraços de cultivo
Os terraços têm como 
função interromper o 
movimento do solo e da 
água ao longo do de-
clive, além de ter a van-
tagem de fornecer uma 
superfície plana para o 
plantio, reduzindo ainda 
mais a possibilidade de 
erosão e aumentando 
a área efetiva de culti-
vo. Essa técnica milenar 
é utilizada por diversas 
culturas diferentes para 
produção agrícola em 
terrenos íngremes.
 
Para a etapa final da 
ocupação, durante a 
sua regularização, espe-
ra-se que as barreiras de 
contorno utilizadas pre-
viamente sejam transfor-
madas em terraços com 
canais de água.

O processo de con-
strução do terraço é 
feito de baixo para cima. 
Após a compactação e 
nivelamento do andar, a 
terra superficial do an-
dar superior é utilizada 
para cobrí-lo. O proces-
so se repete até finalizar 
a construção. No exem-
plo da figura, não há o 
uso de muros de con-
tenção, porém eles são 
necessários quando a 
declividade é acentuada 
e podem ser feitos com 
pedras ou até mesmo 
pneus velhos.

Fonte: CROZIER, 1986
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Os terraços são divididos 
em dois tipos ao longo 
do projeto: cultivo e con-
servação. 

O primeiro tipo de ter-
raço é utilizado para o 
cultivo de agricultura a 
partir de um revezamen-
to dos tipos de plantio 
de acordo com o seu 
porte e ciclo de vida. As-
sim, as culturas de maior 
porte utilizam a própria 
declividade do terreno 
para não prejudicar a 
insolação das menores, 
possibilitando um cultivo 
diversificado e ao longo 
de todo o ano. O cultivo 
diversificado é um dos 
eixos da agrofloresta 
pois permite que a terra 
não seja exaurida e tor-
na a colheita mais resis-
tente a pragas.

O segundo tipo de ter-
raço, de preservação, 
é utilizado para sal-
vaguardar o córrego do 
terreno com as espécies 
nativas, não tendo a pro-
dução agrícola como 
objetivo principal.
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Recorte projetual
Localizada na parte sul do projeto, a área de recorta 
conta com 19 unidades residenciais divididas em três 
grupos.. Ela é composta por uma área de interface com 
a cidade (local de armazenamento e processamento da 
produção) e uma interface com  a natureza (praça com 
depósito de ferramentas para a produção agrícola).
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1
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A interface cidade da área aproximada do projeto é composta uma unidade de arma-
zenamento, processamento e distribuição da produção coletiva. 
É o ponto onde a produção da ocupação é levado para ser preparado para venda. A 
escolha do local se deu por ser um ponto estratégico acessível a pé pelos moradores 
da zona sul e Jardim Gonzaga e de carro por habitantes de toda cidade. Com o ter-
reiro de secagem e duas unidades de processamento os ocupantes poderão agregar 
valor à sua produção e com o ponto de distribuição serão os responsáveis diretos pela 
venda dos produtos, ficando assim com toda a renda do seu trabalho. É importante lem-
brar, como apresentado na implantação geral, que a interface com a cidade seguinte 
contará com um ponto de ônibus, aumentando o acesso à unidade de distribuição.

Interface 
cidade 

Terreiro de secagem

Processamento 1
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Armazenamento

Terreiro de secagem

Processamento 1

Distribuição

Processamento 2

Almoxarifado

Embalagem
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Interface 
natureza

A interface natureza da área aproximada do proejto é composta por uma praça de 
convívio e um depósito de ferramentas agrícolas de pequeno e médio porte. 
É um ponto com forte afloramento de água, que corre diretamente dos canais de irri-
gação dos terraços e da infraestrutura azul (a serem detalhados no caderno 2) e es-
paços para descanso. A praça dialoga com os terraços das áreas de produção ao ser 
organizada em patamares de 0,30m com a presença de valetas de água e uma área 
elevada com assentos integrados para aproveiar a vista privilegiada do terreno. Ela 
também é permeada pelo eixo de circulação interno da ocupação, com acesso es-
tratégico para o depósito de ferramentas coletivo. Ele possibilita tanto a aquisição de 
instrumentos maiores que não caberiam na área limitada da habitação familiar quanto 
a compra coletiva destes, já que sua retirada e armazenamento não ocorrem em áreas 
privadas.
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Núcleo habi-
tacional

Compostos por seis ou oito casas, sos núcleos habitacionais são a unidade básica de 
convivência do projeto. A partir deles se articula a comunidade. 

Ao longo do projeto são ordenados 7 núcleos habitacionais, cada um no trecho de me-
nor declive do caminho que percorre a proposta, ficando portando sempre entre uma 
interface com a cidade e com a natureza. 

Cada núcleo tem um sistema de cisterna que o abatece com água potável coletada da 
área, bem como conta com tratamento integrado de esgoto das casas. O projeto tam-
bém prevê a existência de rampas que fazem a ligação entre o camnho e as residên-
cias, caracterizando-se como um espaço de convivência entre o privado e o coletivo e 
que ajuda a superar a diferença de altura presente no terreno. 
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Vista e 
corte

9,60 2,40 5,00 2,40 9,60

Corte 1

Corte 2

0,80
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filtro 
biológico

tanque 
séptico

terraços 
de cultivo tanque de 

tratamento 

sistema de 
irrigação 

inhame ou 
taioba

bananeira

canais de 
água

papiro ou 
junco

aguapé ou 
alface d'água
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Manejo de água 
circular

coleta de água 
da chuva

águas 

cinzas

águas 

marrons

água 

potável

módulo 
hidráulico

tanque de 
tratamento 

cozinha

banheiro
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Unidade 
habitacional

A unidade habitacional é pensada como uma construção que possa evoluir conforme 
a ocupação se consolida até se tornar um assentamento regularizado.

A ideia é que ela seja de fácil construção e tenha seus componentes, na medida do 
possível, pré-fabricados para que possam ser somente montados no local. Os materiais 
são detalhados adiante no caderno. A opção pela sustentação/fundação de caibros 
de madeira é inspirada nas construções de palafitas que os utilizam para elevar a casa 
no manguezal. No projeto a solução é adotada para poder vencer as diferenças de 
altura ao longo do terreno, possibilitando que a casa seja construída em um só nível 
sem movimentação de terra prévia.

Num primeiro momento a unidade habitacional conta somente com um módulo hidráu-
lico e um cômodo que serve de dormitório e estar. É a partir do módulo hidráulico que 
a planta da casa se desenvolve, tendo a própria relação da residência com o ciclo da 

W.C.

COZINHA
ESTAR

DORM.

DORM.

SALA

W.C.



65

água no viver como eixo de crescimento. Na etapa inicial, espera-se que ela possa ser 
montada e desmontada facilmente caso ocorram problemas na ocupação. Também 
se espera que a cozinha seja coletiva, entendendo ela como um primeiro passo na 
formação dos espaços coletivos dos ocupantes. 

Com a evolução da ocupação os moradores não somente vão tendo mais garantias 
da sua permanência  como também, através da produção local e acesso ao trabalho 
da cidade, acumulam os recursos necessários para a melhoria da casa. Na etapa final 
espera-se que a casa se torne permanente.

Por fim, a residência pode ser adaptada às necessidades de cada família a partir da 
modificação de sua planta usando os módulos disponíveis.

COZINHA
DORM.

DORM.

SALA

W.C.



66

Módulo
Hidráulico

O módulo hidráulico é o compontente inicial da residência bem como a sua principal 
relação com o partido adotado pois, além de balizar a evolução construtiva necessária 
para que a construção acompanhe as necessidades das famílias, estabelece uma rela-
ção direta com o manejo de água presente nas áreas coletivas da ocupação. 

É através dele que a água tratada na cisterna coletiva dos núcleos habitacionais chega 
à residencia, bem como é a partir dele que há a coleta de água da chuva do telhado 
da casa. O esboço de projeto hidráulico proposto possibilita que o esgoto proveniente 
do vaso sanitário seja separado daquele vindo das pias da casa.

 Essa separação permite que o esgoto seja tratado de forma diferente para cada um 
dos casos, levando à escolha de dois tratamentos coletivos especializados para cada 
um dos casos (tanque séptico para as águas marrons e filtro biológico para as águas 
cinzas). 
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Módulos 
construtivos

Visando a facilidade na construção e a redução de custos, as unidades habitacionais 
são constituídas por paredes sanduíche modulares autoportantes.
 
Os módulos são elaborados através de um suporte estrutural comum de madeira pinus 
em forma de quadro com 2,40m de altura e 1,20m de largura. Os módulos são ade-
quados para cumprirem o papel de porta, janela, fechamento externo e fechamento 
interno.

Feitos de peças simples que são detalhadas adiante, os módulos podem ser produzidos 
em séries em uma marcearia básica e através do reaproveitamento de material. Por 
conta da sua portabilidade e do uso de madeira, os módulos podem ser transportados 
facilmente até o local, bem como também podem ser desmontados se for necessário. 
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MÉTODO  
CONSTRUTIVO
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Unidade habi-
tacional
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43 unidades habitacionais
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01

04

04

01

05

04 05

06

02

04

03

01

01 - pilar de madeira perfil quadrado com-
posto por quatro elementos 5x5cm.
02 - conector metálico perfil "T" (e=10mm).
03 - fundação em estaca de concreto
04 - viga de madeira perfil "I, 1,20m de lar-
gura, composta de alma de OSB (e=10mm) 
e mesas de pinus ( 2,5x2,5mm).
05 - viga de madeira perfil "I", 1,65m de lar-
gura, composta de alma de OSB (e=10mm) 
e messas de pinus ( 2,5x2,5mm).
06 - perfil de pinus para fixação das vigas 
(2,5x2,5mm)
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01

02
03

03

03
01

04

03

03

04

05

02

01

02 03

03

02
01

04

03

04

01 - suporte do módulo de ve-
dação, pinus (50x50mm).

02 - capa de isolamento 
termo acústico, lã de vridro 

(e=50mm).
03 - revestimento de vedação 
composto por 6 módulos  OSB 

(35x120x1cm).
04 - sidings tratados chanfra-

dos a 45º (20x100mm).
05 - parapeito em compren-

sado (e = 5mm).
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01
01

0102 02
0202

02

01

01

01 - mesa de madeira pinus 
(seção 2,5x5cm).
02 - alma de OSB (e=10mm)
03 - perfil de madeira pinus 
(seção 80x50mm).
04 - perfil de madeira pinus 
(seção 120x50mm)
05 - perfil metálico para união 
da cobertura ao módulo de 
fechamento (seção 5x100mm)
06 - suporte do módulo de ve-
dação, pinus (50x50mm).
07 - revestimento de vedação 
composto por 6 módulos  OSB 
(35x120x1cm).
08 - capa de isolamento 
termo acústico, lã de vridro 
(e=50mm).
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05

03

03

04

04
03 05

06

07

08
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CONCLUSÃO
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Antes de tudo, um 
esclarecimento: 
apesar do nome, 
este capítulo não 
é uma conclusão 
do trabalho.
Assim como este 
Trabalho de Gra-
duação Integra-
do não é uma 

conclusão da minha formação quanto arquiteto. 
Um dos aprendizados que este processo trouxe foi exa-
tamente o de que, tanto na vida profissional quanto nos 
projetos que desenvolvemos, os ciclos não se fecham 
completamente - eles apenam evoluem. Ao passar de 
um ciclo para outro, ou escala, caso você prefira o ter-
mo, aumenta-se a a complexidade, revelam-se sutilezas 
antes escondidas e surgem novos desafios a serem su-
perados. Mas definitivamente, o que acontece é a evo-
lução de um processo que já surgia, de uma ideia que já 
brotava, não seu encerramento. 
Com esta abertura, tiro de mim o peso de responder 
definitivamente o papel do arquiteto e urbanista nas 
ocupações brasileiras, porém, com muita alegria e en-
tusiasmo, apresento o esboço de um novo paradigma 
- típicas deste novo ciclo em que entro - sobre este tema 
que guiou meu trabalho ao longo do último ano.

Existem diversas 
escolas de arqui-
tetura e urbanis-
mo, diversas for-
mas de exercer 
a nossa profissão 
e a colocar ao 
mundo. Levan-
do isso em con-
ta, pode-se dizer 
que dois cami-
nhos antagônicos 
tomados pelos 

companheiros de arte foram amplamente experimenta-
dos no Brasil nas últimas décadas. 
O arquiteto e urbanista que impõe a sua solução den-
tro da situação local não é nenhuma novidade. Porém, 
é notável o fortalecimento de um profissional durante a 
década de 60 e 70 que centraliza e verticaliza as de-
cisões justificando-as através de uma extensa análise 

Uma conclu-
são que não 
visa concluir

Novo para-
digma para 
uma mesma 

questão
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"técnica" e completamente apartada da localidade e 
dos seus usuários. Importante dizer que não  é coinci-
dência esse tipo de planejamento ganhar força durante 
a ditadura empresarial militar. 
Da mesma forma, após o período de democratização 
do final dos anos 80, surgiu um tipo de planejamento 
que seria participativo. Ao vincular o profissional qua-
se como um "facilitador" do projeto que seria realizado 
pelos próprios usuários - desligando do Estado a res-
ponsabilidade do planejamento - era alcançada uma 
suposta horizontalidade no ato de projetar que muitas 
vezes foi idealizada como a solução necessária para 
contrapor o planejador das décadas passadas. É im-
portante dizer também como este tipo de planejamento 
dialoga com o contexto neoliberal de individualização 
e ausência de Estado que segue em curso, com mais ou 
menos intensidade, desde o início dos anos 90.
Ao iniciar este Trabalho de Graduação Integrado, à 
epoca com uma visão menos crítica deste tipo de atu-
ação, acreditava que o papel do Arquiteto e Urbanista 
seria justamente o de fornecer um projeto  participativo 
como solução para que a própria comunidade pudes-
se planejar a ocupação a partir das suas demandas e 
necessidades. Hoje, um ano após iniciar este trabalho 
e após me aproximar de mais assentamentos e acam-
pamentos rurais e urbanos, não tenho o mesmo pensa-
mento. 
Hoje, discordo dessa escola por acreditar que ambos ti-
pos de planejamento acabam por cair na mesma falha: 
enxergar o arquiteto como um ser externo à comunida-
de de trabalhadores com a qual ele está trabalhando. 
Os movimentos sociais não precisam de um ser externo 
que os iluminem com uma solução pronta para a sua 
morada, muito menos de outro que venha tentar ensi-
ná-los a propor as próprias soluções - como se eles não 
pudessem fazer isso sozinhos.
Faz-se necessário um Arquiteto e Urbanista de novo 
tipo, que não se enxergue como externo à classe tra-
balhadora, mas sim parte intrínseca dela. Parafrasean-
do Gramsci, um técnico orgânico da classe, que surge 
do seio da classe e para a classe. Somente este tipo de 
técnico poderá de fato participar ativamente do plane-
jamento e ordenamento territorial de ocupações - que 
são neste momento uma das ferramentas de disputa da 
cidade e da produção urbana. 
Afinal, o maior entrave para um profissional poder 
participar de uma ocupação desde a sua formula-
ção - passando pela tomada de terra, acampamento 
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e,finalmente, chegando à sua regularização - não é a 
falta de conhecimento técnico para realizar as leituras 
do contexto, propor soluções que inegrem trabalho e 
produção ou compreender as técnicas construtivas mais 
viáveis. O maior desafio é justamente ter a confiança e 
a integração na comunidade para ser parte desse pro-
cesso junto com os outros moradores. 
Esta foi a mudança de paradigma fundamental que me 
ocorreu durante este ano. Não busco mais saber "qual o 
papel do Arquiteto e Urbanista nas ocupações brasilei-
ras", até mesmo por que hoje acredito que o arquiteto e 
urbanista atual não cabe neste contexto.
Hoje, com o punho mais erguido e os pés mais sujos de 
barros, a minha busca é pelo novo Arquiteto.
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